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A Constituição incumbe ao Presidente da Republica de dar conta

annualmente da situação do Paiz ao Congresso "Nacional, indicando-lhe,

em Mensagem, os providencias e reformas urgentes.

Ao cumprir, pela ultima vez, esse clever, lamento ter de começar Attentado

esto Mensagem recordando-vos o barbaro attentado de que foi theatro

o Arsenal de Guerra desta cDpital, no dia 5 de novembro do anno

passado.

Cerca de uma hora da tarde desse dia, voltava eu de bordo do

vapor Espi7'itO Santo, onde tinba ido receber o general João da Silva

Barbo a e alguns batalhões que regressavam victoriosos da BaWa,

quando, ao atravessar a alamêda do Arsenal, fui brusca e violenta­

mente accommettido por uma praça do Exercito, que, avançando contra

mim, tentou insistentemente desfecbar-me, á queima roupa, sobre o

peito, uma garrucba de dous canos.

Apezar do esforço empregado pelo soldado, os tiros não partiram.

Por essa occasião, o marechal Carlos Machado de Blttencourt, Ministro

da Guerra, que vinha ao meu lado, agarrou-se ao soldado, procurando

subjugaI-o e desarmaI-o.

Intervieram outras pessoas, entre as quaes o coronel lvlendes de

Mora.es, chefe da minha casa militar, e alguns ajudantes de ordens,

.que esforçavam-se para obstar as repetidas investidas do soldado.

Travou-se então rapido e terrivel conflicto, que terminou com a

prisão do aggressor; mas, infelizmente, desse conflicto, sahiram fe­

ridos:-mortalmente, o Ministro da Guerra, que expirou momentos

depois, e o chefe da casa militar com largo ferimento no baL'\o ventre.

Emquanto passava-se esta scena rapida e sanguinolenta, fui cer­

cado por pessoas da minha comitiva e por grande numero de cidadãos

e officiaes do Exercito, que rodearam-me para impedir que o assassino
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realizasse seu intento; affastaram-me do logar e levaram-me até o

portão do Arsenal, onde tomei o carro, que conduziu-me ao palacio,

sem ter recebido offensa physica.

O sangrento e luctuoso acontecimento, que assim manchou de

modo tão feio a nossa historia e enlutou a Republica, commoveu e
alarmou profundamente o povo brazileiro, especialmente nesta ca­

pital, tanto pela posição politica das victimas visadas pelo assassino,

como pela trisLissimu e humilhante impressão da situação social a

que chegamos, que a todos suggerio o monstruoso attentado.

Os intuitos do crime e as circumstancias excepcionaes que o

precederam e o acompanharam, explicam e justificam essa com­

moção e alarma, porque denunciaram a existencia Lle uma conspi·

ração, de ha muitos mezes tramada, contra a .estabilidade do Go­

verno Constitucional da Republica.
D instLncto popular vio bem claro que o anspeçada Marcellino

Bispo de Mello era méro instrumento dessa conspiração, que, des­
vairada por céga ambição, assim infamava o caracter e a Lndole­

que tanto ennobrecem a nossa nacionalidade.
Os inqueritos vieram desvendar os tramas dessa conspiração e

descobrir seus principaes promotores e agentes.

Nessa luctuosa situação, que encheu a alma. nacional de an­

gustias e de tristes apprehensões pela sorte da Republica, que a Pro­

videncia salvára das garras da anarchia desenfreada e sanguinaria".

fiz publicar o seguinte manifesto:

«Á NAÇÃO

Ferido, profundamente, em meus sentimentos de .homem e de

brazileiro, pelo attentado contra mim premeditado e que victimou

um dos mais dedicados servidores da Nação, o bravo marechal Carlos

Machado de Bittencourt, devo affirmar, do modo o mais solemne,

que esse horroroso crime não terá o effeito de demover-me uma

só linha do cumprimento da minha missão consLitucional.

O precioso sangue de um marech~l do Exercito Brazileiro, der­

ramado heroicamemte na defesa da pessoa do Chefe do Estado, dá
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a certeza de que os incumbidos da sustentação da autoridade pu­

blica e das instituições não hesitam no cumprimento do seu dever,

ainda mesmo quando levado ao extremo sacriôcio.

A nobre indignação popular manifestada naquelle tragico mo­

mento, as inequívocas pr::>vas de apoio e solidariedade, dadas ao

Presidente da Republica, fortalecem-me a convicção de que posso

contar com o POYO brazileiro p3.l'a manter inteira a autoridade, de que

estou investido pelo seu voto esp::mtaneo e soberano.

A lei ha de ser respeitada, com:> o exige a honra da Republica.

Capital Federal, 5 de novembro de 1897.

Prudente J. de Moraes Barros. »

o Governo, querendo prestar, em nome da Nação, publica home­

nagem de reconhecimento á memoria do marechal Carlos Machado

de Bittencourt, que, depois de haver prestado constantes. e rele­

vantes serviços á sua Patria, encerrou sua longa e gloriosa carreira

militar, legando a seus concidadãos um extraordinario exemplo de

dedicação e lealdade ao ponto de sacrificar apropria -.;-ida em defesa do

Chefe do Estado, resolveu que os seus funeraes fos 'em feitos á custa

da Republica.

Os funeraes do heroico martyr da liberdade, da h nra e da

dedicação realizaram-se na tarde de 6 de novembro, com grande

imponencia-pela enorme massa popular, que formou o solemne

cortejo. A população desta capital prestou assim a mais tocante,

magesto fi e merecída homenagem á memoria do marechal Bit­

tencourt.

Cumpri o dever de assistir com o Ministerio aos funeraes do

inolvidavel e benemerito marechal. Ao retirar-me do cemiterio,

fui aho de uma manifestação popular, assim noticiada pelo decano

da imprensa brazileira:

« Depois de ter acompanhado o cadaver e assistido á SLla inhu­

mação, retirou-se o illustre Chefe do Estado.



No cemiLerio, entre homens e senhoras, havia para mais de

trinta mil pessoas, que, ao affastar-se S. Ex. do tumulo, romperàril

em acclamações, que foram crescendo á proporção que se approxi­

mava do portão principal.

O que ahi se passou é indescripLivel, não foi enthusiasmo, foi de­

lirio: - representantes de todas as classes sociaes, das mais elevadas

ás mais modestas, repetiram os vivas e acclamações durante um

quarto de hora, querendo até alguns tirar os cavallos da' carruagem.

Não houve ainda aqui exemplo de tão estrondosa e sincera ma­

nifestação. O Sr. Dr. Prudente de Moraes ficou profundamente com­

movido e teve a certeza de que este povo confia no seu Governo, em

que o que predomina é o respeito inviolavel pela Constituição da Re­

publica .

A affronta feita á Nação ante-hontem, no Arsenal de Guerra, en­

controu o mais solemne protesto de reprovação na delirante ovação de

bontem. O povo, pelos seus mais legiLimos representantes, proclamou

bem alto a sua a lhesão e o seu devotamento ao Chefe do Estado.

E' com es as manifestações que se ha de firmar a Republica,

zombando daquelles que procuram impatrioticamente perturbar-lhe' a

marcha. »

A estas manifestações vieram logo juntar-se as dos governos

das nações amigas, do corp diplomatico e consular; dos governa­

dores dos Estados, do Exercito, da Marinha de Guerra e de outras

ela ses armadas, do commercio e industr'iasJ e 'innumeras 'outt'as do

interior do paiz e do estrangeiro, testemunhando pezar pelo assassinato

do Ministro da Guerra e satisfação por ter o Presidente da Republica

sahido incolume desse nefando aUentado.

As manifestações dos brazileiros de todas as classes trouxeram

ainda a affirmação de sua inteira solidariedade e franco apoio ao

Governo para proseguir, como tem feito, na sua politica de paz,

de ordem e de tolerancia, inspirada pela justiça e pela lei.

Para manter a ordem, re tübelecer a tranquillidade e fazer cessar

a profnnda commoçào produzidú por es e gravissimo' attentado, me-
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diante o emprego das medidas e providencias que só o estado de

sitio autorisa, nos termos do art. 80 da Constituição, o decreto

legislativo n. 456 de 12 de novembro declllrou em estado de sitio

por 30 dias o Districto Federal e a comarca de Nictheroy, do Estado
do Rio de ~aneiro.

Por subsistirem, actuando com a mesma, intensidade, os motivos

que determinaram aquelle decreto legislativo, no exercicio da attri­

buição conferida pelo art. 48 § 15 da Constitüição, proroguei o estado

de sitio alli decretado até 23 de fevereiro deste anno.

Em Mensagem especial vos relatarei, motivando-as, as medidas de

excepção que foram tomadas durante o estado de sitio, conforme

determina o § 30 do art. 80 da Constituição.

Os inqueritos a que procedeu-se desvendaram os detalhes da con­

spiração contra a estabilidade do Goyerno da Republica e desco­

briram seus principaes chefes e comparsas.

A nossa civilisação, os creditas e a propria honra da Republica

- reclamam a punição dos autores e cumplices do monstruoso atten­

tado de 5 de novembro, para que não fique a nossa historia enxo·

valhada para sempre por essa nodoa aviltante.

Nenhum acontecimento tem perturbado a paz e fi amizade em que

vivemos com todas as Nações. Tenho-me empenhado em mantel-as

fazendo quanto é passiveI para o desenvolvimento das relações existentes.

O assassinato do Sr. Borda, Presidente da Republica Oriental do

Uruguay, que me causou profundo pezar, foi alli seguido de impor­

tantes successos politicos.

O Sr. Cuestas, Presidente do Senado, entrou logo como tal

no exercicio do Poder Executivo e em fevereiro ultimo, segundo m~

comrhunicou em carta que tive a satisfação de responder, annuindo ~

vontade do paiz, assumio o Mando Supremo como Presidente Provisorio,

creando um Conselho de Estado, que preencherá as funcções de Corpo

~egislativo alé á eleição do Presidente effectivo. O Governo da União aI:>­

steIJl-se, como deve, de todo acto que possa parecer intervenção nos

negocios internos da Republica visinha e amiga.

Relações
exteriores
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c,..,·
O Chile perdeu um'dos seus mais illustres cidadãos, que aqui estava

acreditado como Enviado Extraordinario e Ministro Plenipotenciario

e que, no pouco tempo que tivemos a satisfação de possuil-o-entre nós,

soube grangear o respeito e u estima de todos. Esse illustre americano

era o Dr. D. Isidoro Errazuriz. A sua morte, quando podia prestar bons

servlços ás relações dos dous paizes, fol tão sentida aqui como no Chile.

Tum] em nós sofÍremos perdas senSlveis. Falleceram os Srs. An­

tonio ele Araujo Itajubá e Francisco Vieira Monteiro, que estavam

acreditados em Berlim e Bruxellas como Énvludos Extraordinarios e

Ministros Plenipotenciarios.

O tratado, que submette a arbitramentQ ,a q\les.tão de limites com

a Guyana Franceza, obteve em Pariz, como era de esperar, a plena
approvação das Camaras..

Trocadas aqui as respectivas ratificações e obtida que seja a accei­

tação do encargo de Arbitro, offerecido ao Governo da Suissa, entrarão

em exercicio a missão encarregada de defender o nosso direito e a

Commissüo mixta de exploração preparatoria u que se refere o proto­

co110 de 10 de abril do anno proximo passado.

Continúa a negociação com fi Gran-Bretanha para um ajuste sobre

os limites com a respectiva Guyana. Ainda espero que não seja ne­

cessaria recorrer a arbitrarriento.

No elatorio do Ministerio das Relações Exteriores, que vos será

distribuido opportunamente, achareis, completa e clara exposição dos

motivos que me obrigaram a suspender os trabalhos da demarcação

de limites com a Bolívia entre o Madeira e o Javary.

O tratado de amizade, commercio e navegação concluido com o

PaTaguay em 7 de junho de 1883 ba de cessar em setembro deste

anno. O Governo dessa Republica o denunciou, promettendo offerecer
projecto de outro que o substitua.



o Governo dos Estados Unidos da América propoz a negociação

de um tratado de reciprocidade commercial, de accôrdo com as dis­

posições da sua nova tarifa aduaneira.

A sua proposta tinha por fim estabelecer equilibrio nas relações dos

dous paizes entre si e eu muito estimaria que me fôsse possivel

concorrer para esse feliz resultado; mas esse concurso causaria na

renda da União reducção inacceitavel nas circumstancias actuaes.

Não pude, portanto, ter a. satisfação de annuir á dita proposta.

No Relatorio do Ministerio das Relações Exteriores encontrareis bem

desenvolvidos os, motivos do meu procedimento.

Infelizmente as cruestões pendentes entre os Estados Unidos da

America e a Hespu-n.h.a não puderam ser rêsolvidas por meios pa­

cificos e foi decIo ada a guerra entre as duas Nações.

Recebida a respectiva communicação a 27 de abril, o Ministro

das Relações 'Exteriores foi mltorisado a declarar.que o Brasil obser­

vará a mais stricta neutrl}lidacle nessa .guerra.

A resistencia tenaz que os fanaticos e bandidos capitaneados por

Antonio Maciel oppuzeram por tanto tempo, no sertão do Estado da

Bahia, aos esforços dos mantenedores da ordem -. baqueou, finalmente,

a 5 de outubro ultimo, diante da bravura dos soldados e patriotas

brazileiros sob o commando do general Arthur Oscar.

Foi uma victoria alcançada em verdadeira campanha emprehen­

dida, com grandes sacrificios de vidas. e de despezas, por forças do

brioso Exercito Nacional, auxiliadas por forças policiaes dos Estados da

Bahia, de S. Paulo, do Pará e do Amazonas, todas dignas do maior

louvor e da gratidão da Patria.

No começo desta Mensagem vos recordei o gravissim atlentado

do. Arsenal de Guerra, que, visando a minha pessoa, victimou o b ­

nemerito Ministro da Guerra.

Referir-vos-hei agora outros factos que se deram no decurso do

anno.

Successos ela
Bahia

Ordem e
tranquiJliuadc.

publica
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AI' m das desordens, s~m graves conseqlLncias, em " Fidelis'

e no Pirnhy, Estado do Rio de Janeiro, pJr occasião de eleições

municipaes, m outubro do anno passado; dos conftictos havidos

na cidade de antos, occasionados pela r;réIJc dos carregadores ele

café e trab:\llladores de e3tiva; e das occurl'encias que se vel'ificaram

no pequena povoação elo Barmcã ele Petrop lis, no Espirito Santo,

foram, p r cel'lo, sobremodo lamentaveis os barbaros assassinatos

perpetrados n') E'tado de Goyaz nos pessoas de dous cidadãos, que

gozavam de merecida esLima~

Ne ta capital, p')rém, o' acontecimentos revestiram maior

gravidade pela sua naturezn e pelas consequencias que acarl'e­

taram.

A insub rdinação de grande parte dos alumnos da E$cola Militar,

manifesLada no dia 26 de maio, p:>deria ter dado origem a seria

perturbação da ordem pulJlica, si não fossem as medidas adoptadas

pelo Governo para reprimil-a e que produziram prompto e benefico

effeiLo.

Insistirei pela necessidade de lei que regulamente o art. 60 da

Constituição, não só quanto ú intelligencia a dal'-se aos preceitos ahi

conUdo , c mo quanlo aos meios praticos da intervenção federal nos

Estados, nos casos em que é ellll permittida.

E' lambem sensivel a falta de lei que regulamente o estado de

sitio e eus effeitos, de accordo com os preceitos do art. 80 da

Constituiçüo, para impedir que se reproduzam julgamentos eontra­

dictori s solwe assumpto tão grave e importante.

A 1 de março, dia marcado pela Constituiçüo, realisarnm-se as

elei ões para Pr" idente e Vice-Presidente, que devem servir nQ periodo

proxim . Pal'o regulO\' o proc sso dessas eleições foram ex! edidas as

in true.ões constantes do decreto n. 2ô93 de 27 de novembro do anno

pns~ad .



As eleições corrcrom sem que a o!'dem fosse perturboda, pronunci­

ando-se o eleitorado com liberdade.

A legislação eleitoral reclama revisão, especialmente quanto ao

processo de alistamento de eleitores, ouLhenticidade e distr'ibuição de

titulos e organisação das mesos eleitoraes, no sentid:) de garanti!' o

direito de voto contra a má yontaqe ele mesDrios, que, por sua DU­

sencia, p!'i VDm os eleitores de exercer nquelle direito, como aCJnteceu

ainda ])0 ultima eleição presidencial, especialmente nesta capital e nos

Estados elo Rio Grande do Sul e Santa Catharina.

As manifestações periodicas da febre DmarellD, que ainda na

recente. estação calmosll se fizeram sentir nesta capital, si bem que

com intensidade relativamente menor, tornam imp!'escindiyel a so­

lução elo problema do saneamento do Districto Federal.

O Governo já vos ministrou os elementos necessarios para que

resolYais sobre esse momentoso assumpto; e, olém dis o, tem au­

xiliado na esphera de sua competencia todas as pesquizas empre­

hendidas por medicos nacionaes para a descoberta da causa e do

tratamento daquella molestia.

O desenvolvimento crescente do beri-beri em varias localidades da

Republica tambem deve merecer a v Esa utlenção, convindo rue

ao Governo se facultem os meios de aux.iliar as investigações sobre

a etiologia do mal.
Cumpre-me ponderar que, 110 tocante á saude publica, u acção da

UniJo não tem sido efficazm~nte secundada, com 1'ôra de esperar, p r

alguns Estados, os quaes ainda não organisaram integralmente os res­

pectivos serviços de hygiene. Por isso, verificada a 11) pothese do art. 51)

da Constituição, que até agora não f i por vós regulamentado, terá

a União de ficar oberada com os onus resultantes de taes omissões.

Kü foi o Goyerno autori ado ainda a revê!' o Codig de ensino

superior para uniformisar, como é indispensD.Yel, o regimen elos

cursos de instrucção superior.

Saude
publica

Jnstrucç~o

Publica
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Usando da autorisação consignada no art. 2° § 2° da lei n. 490 de

16 de dezembro ultimo, expedi o' regulamento annexo ao decreto

n. 2857 de 30 de março para o Gymousio Nacional e o ensino

secundaria. em eliminar deste ensino os estudos classicos, estabe­

leceu-se um regimen de cursos simultaneos, um propedeutico ou

realista, e outro classico ou humanista, coordenados de modo que

aos candidatos não se negasse a cultura classica, nem se tornasse

esta obrigatorio áquelles que não a quizessem ou pudeE:sem procurar,

limi tando-se nesse caso ao estudo das materias que constituem o

curso propedeutico.

O exame de madureza acha-se, finalmente·, regulado em condições

de satisfazer os seus fins pedagogicos, tendo sido o respectivo processo

cercado de todas as garantias de fiscallsação necessarias para evitar

os abusos que desprestigiaram o regimen dos exames parcellados.

Na reforma attendeu-se a dous pontos capilaes, de cuja fiel

execução, é de esperar, resultará o levantamento do nível da ins­

trucção.

Refiro-me á simplificação das provas offerecidas e julgadas em

conjuncto, com a determinação do maximu'!" e lninimwn exigiveis do

candidato,. e á exclusão do professorado do ensino secundaria das

funcç5es de julgar nos exames.

Estou convencido de que a ultíma providencia, lJrincipalmente, será

remedia efficaz para melhorar-se o ensino secundario.

Entl'etaoto, devo observar que o exilo da reforma dependerá de

medidas complementares, pal'a as quaes peço a vossa attenção.

ão ella : fixar definitivamente o numero de cadeiras que devam

funccionar n Gymnasio Nacional, sem as quaes o actual plano de

e tud s nã terá execução conveniente; e supprimir o regimen de

exceI ção dos exames parcelJados, que, em virtude do disposto no

ci tado art. 20 § 40 da lei n. 490, têm de perdurar até o alma de 1900.

dualidade de justiça - federal e local - tem feito surgir duvidas

sobre as respectivas competencias, especialmente no Districto Federal;

convem que taes embaraços sejam removidos.
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Será de vantagem a revisão do regulamento n. 2433 de 15 de

[unho de 1859 para o fim de separarem-se as funcções de curador das

de depositario das heranças jacentes e bens de ausentes.

Outra 'providencia, igualmente de utilidade, é a de alterar-se a

fórma pela qual, nos termos do art. 18 do decreto n. 1030 de 1890>

são feitas as nomeações ele supplentes de Pretpr.

O acto do Governo 1e 16 de agosto do 811110 passado, publicado

com o decreto n. 2579, consolidou e comIletou as disposições re­

gulamentares do ciLad decreto n. 1030 na parte relativa á comp<?­

tencia. Deste modo ficaram harmonisados os interesses da pratica

judicial com os preceitos do decreto organico de 1890, sendo mantidas

as disposições relativDs ao processo estabelecido pelo Regulamento

n. 737 de 1850, ás fallencias e ás sociedades anonymas.

Para completar esta regulamentação, só resta a parte processual,

euja elaboração está adiantada.

Brevemente será publicada fi consolidação systematica de todas

as disposições vigentes sobre a organisação da justiça e processo

federal, que muito auxiliará a administração dessa justiça.

Para execução do systema penal estabelecido no Codigo de 1890,

fi necessario estabelecer penitenciarias onde possam ser cumpridas

as "enas de prisão com isolamento cellular e a segunda phase da

mesma pena, com trabalho em commllm e segregação nocturna, na

fórma prescripta pelos arts. 43 e 45 daquelIe Codigo.

Sem fallar nas penitenciarias agricolas, destinadas ao cumpri­

mento da pena de prisão com trabalho, e da terceira phase da prisão

cellular, quando esta excede de seis annos, é tambem preciso e ur­

gent~ que fique o Govel'l1o autorisado a fundar um estabelecimento

industrial, para cumprimento da pena de prisão disciplinar nos ter­

mos do art. 49, onde deverão ser recolhidos os menores vadios e

vagabundos, condemnados segw1do o art. 399 do Codigo Penal.

A lei n. 22l de 20. de novembro de 1894, art. 20, estabeleceu a

competencia do jury federal pC).ra os crimes de moeda falsa - definidos
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nos arts. 239 e 244 do Codigo Pena), e de contrabando - punido pelo

&rt. 265 do mesmo Codigo.

O J Jgamento pelo jury tem dado em resultado u absolvição de

quasi to los os .accusados por esses crimes, que tanto affectam li Fa­

zenda Publica; c a impunidade tem servido de incenlivo para au­

gmentar muito o ceu numero. Dahi a necessidade urgente de.

serem taes crimes processados e jul,gados pelos juizes federaes em

suas respectivas secções, de conformidade com o processo do legislução

anterior, estabelecido no decrelo n. 562 de 2 de julho de 1850 e Re­

gulumento de D de outubro do mesmo anno.

Reitero, pois, a solicitação .que a respeito vos fiz em el1sagem

de 5 de julbo do anno passado.

A experiencia demonstra a cOl1Yeniencia de ser modificado o

urt. 407 § 20 , n. 2, do dito Cad igo na parte em que exceptúa do

procedimento official da justiça os crimes de calumnia e injuria

praticados contra empregados publicos no exercicio de suas funcções,

hypothese em que a offensa dá-se contra depositarios do poder e

representantes da autoridade, e não contra particulares.

Nesse caso o processo deverá ser promovido, c mo era outr'ora,

:por denuncia do ministerio publico.

A ado13ção definiliva do projecto de lei que a Camara dos De­

putados já approyou, uniformisando o serviço de hospitalisação dos

alienados e estabelecendo medidas assecuratorius da ,situação legal de

taes enfermos, satisfaró, estou certo, as necessidades indicadas na

Mensogem de 11 de julho de '1896.

E toml em urgente a adopçüo de providencias acerca dos alie­

nado perigosos, dos alienados criminosos e dos condemnados alie­

nados, a umpLo de que me oCtupei nos Mensagens de 10 de agosto

do referido anno e de 3 de maio seguinte.

O serviço policial não poderó ser feito com a l'egularidade que 'é

para dcsejor Eel11 que amplieis os' termos da [IuLorisação que na vi-
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gente lei orçamenlaria concedestes ao Govel'l1o, relativamente ú alle­

ração dos regimentos e instrucções policiaes. O estudo da reforma

projectada faz crêr que ella set'ú improôcua som a adopção de provi­

dencias de maIor alcance do que as que se conlêm na alLudida auto­

risação.

O Governo, usando da autorisação legislativa, expediu o decreto

n. 2887 de 6 de janeit'o deste fil1ll0, que alterou o quadro do pessoal

da Brigada Policial; será opportunamente regulamentada a parte

economica e disciplinar.

Peço a vossa attençüo para a indeclinavel necessidade de ser o

Governo habilitado com os recursos indispensaveis ú construcção de

um quartel central para o C0rpo de Bombeiros desta Capital.

Está sendo executado o decreto n. 431 de 14 de dezembro de

i896, que determinou que, emquanto não for votada a lei organica
~

da Guarda_ Nacional; seja esta constituida e regida nos Estados de

conformidade com o decreto n. 1121 de 5 de dezembro de 1890, que

deu nova organisação á do Districto Federal.

Repetirei sobre este assumpto o que vos ponderei em minha

Mensagem do anno pnssado:

« A Guarda Nacional da Capital Federul constitue uma divisão,

composta de quatro brigadas de infanlaria, uma de cavallaria e uma

de artilharia, sob o commando ele um official general do Exercito.

Esta organisação apparatosa não se udapta á Guarda Nacional dos

Estados, offerecendo, além de outros inconvenientes, o de ficat'em as

divisões da Guarda Nacional dos Estados sob o commando do-; co­

roneis commandan-tes superiores das respec~ivas capitaes, que em

muilos casos silo mais model'nos que os de outras comarcas, o que

é contrario á hiet'archia militar.

Urge, pois. que seja votada a lei dando organisação definitiva á

Guarda Nacional da Republica, collocando-a em condições qne a ha­

bilitem a bem desempenhar sua patriolica missúo.»

Brigada
Policial

Corpo
de Bombeiros

Guarda
Nacional
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Leis regula- A pratica accentúa cada vez mais a necessidade de leis que
mentares

regulem, de fi do claro e preciso, as relações entre o Governo da

União e o d s Estad s, no interesse commum e reciproco da ad­

ministração federal e local.

E c::as leis devem abranger os serviços relativos á hygiene, á in­

strucção, á estatistica civil e criminal, ao registro civil de nascimentos,

casamentos e obitos e a tantos outros cuja execução regular e
harm nica é indispensavel no regimen federativo.

Insisto na necessidade de decretardes uma lei que estabeleça

regrns uniformes para a concesf:>ilo da naturalisação, convindo que

se I rescreva o processo para a perda e reacquisição dos direitos

politicos.

Já tive ensejo de dizer-vos que perduram as duvidas e emba­

raços no tocante á applicação do preceito constitucional que veda as

accumulações remuneradas.

A lei n. 44 B de 1892 não offerececrilerlo seguro para a dis­

criminação dos casos de accumu]ações, porque as suas disposições

não são precisas e claras. Süo notorios os inconvenientes que seme­

lhante in erteza acarreta á administração.

A des8I l'Opriação p r utilidade publica reclama a vossa attenção.

A pr vid ncia contida na lei n. 221 de 189á, que mandou observar

no respe Uvo pr cesso o regulament de 1855, apenas modificado

quanto á nomeação do quinto arbitro, não deu remedio efficaz aos

inconv uientes e embaraços que se encontravam na applicação da

lei de 1845 lue antes regia a materia e que se tornou inexequivel

p r causa das r form N politicas e judiciaria posteriormente re­

alizada .

Escolas
Iii i tares

lei u. 463 de 25 de novembro de 1 97 RutOl'Í ou a reorga­

ni açilo dos diver os estabelecimentos militares de en ino, de\endo

et' reduzido o estudos theoricos e ampliados os praticas, e
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supprimio as Escolas Superior de Guerra, Preparatoria do Ceará, de

Sargentos e o curso geral da Escola Militar de Porto-Alegre.

Por decreto n. 2881 de 18 de abril foi approvado o regulamento

para a execução dessa lei.

Por esta reforma a instrucção militar comprehende :- o ensino

elementar ou primaria, o ensino preparatori0 ou secundario e o

ensino superior technico e profissional.

Essa instrucção será ministrada nas esc11as regimentaes, nos

collegios militares, nas Escolas Preparatorias e de tactica e na Escola

Militar do Brazil.

Verificado, como está, que o voluntariado sem premio não for­

nece os contingentes necessarios para completar o effectivo do

Exercito, bem assim que tambem não produz esse resullado o sorteio,

ãpezár das modificações feitas na lei de 26 de setembro de 1874,

que o insLituio, insisto pela urgencia de uma lei que regule o sorteio

militar de modo ef:ficaz para satisfazer o preceito constitucional,

estabelecendo providencias que habilitem o Governo a completar o

effectivo dos corpos do Exercito e a augmental-o, nos casos em que

estiver para isso autorisado.

Por decreto de 3 de novembro de 1894 foram promovidos ao pri­

meiro posto mais de 1.500 officiaes, além dos que comportava o quadro

.'do Exercito. O ·excesso proveniente dessa promoção foi augmentado

com a graduação autorisada pela lei n. 350 de 9 de dezembro de 1895.

O numero de of:ficiaes do primeiro posto excedentes do quadro está

reduzido a 1.182. Suppondo que se abram annualmente 100 vagas nesse

posto, só daqui a 11 annos, mais ou menos, poderá haver promoção de

alferes ou 205 tenentes: o que é incontestavelmente um grande mal

porque mata toda a aspiração e estimulo das :rraças, isso quando o

nosso Exercito deve ser constituido por voluntariado sem premio.

Para attenuar tão grave inconveniente, lembro a providencia de

.ser o Governo auto!'isado a preencher as vagas do primeiro posto por

meio de promoção, na proporção de um terço.
Mensagem - 2

Sorteio
militar

Promoção
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Será uma providencia justo, de beneficos effeitos e que pouco onerará

os cofres publicos.

E' urgente fi decretação do Codigo Penal para o Exercito e a do

l'especti vo processo que deve subsl.ituil' o Regulamento Processuul de

16 de julho de 1895, organisado pelo Supremo Tribunal MilHar, em

virtude da autorisação que lhe conferiu o art. 50 § 10 da lei n. 149

de 18 de julho de 18!J3, que continul.ll'á a ser observado emquanto ú

matel'ia nüo fór regulada em lei, conforme ostermos daquella

autorisaç50.

A lei do orçamento vigente, em seu art. 80 § 6'), extinguio as

officinas de alfaiate, latoeiro, correeiro e selleiro dos arsenaes de

guerra dos Estados e do desta Capital,· determinando que os re­

spect,i\"os productos sejam adquiridos por concurrencia publica.

Esta medido, tomada de modo generico em relação a todos os

arsenaes da Republica, nenhuma vantagem trouxe; ao contrario,

creou diffjculdadcs á administração, que se vê embaraçada para dar

applicação a grande quantidade de materia prima, armazenada nos

depositas dos arsenaes e Intenden~ia da Guerra, e fez desopparecer os

peritos existente nessas officinas para o exame de recebimento de

alguns artigos, como fardamento e calçado, quasi impondo a contin­

gencia de I rescindir dessa verificação, necessaria para evitar abusos

c ntra os cofl'es publicos.

Tambem não pode ser considerada medidu economica essa sUI:­

pressã , porque affectou exoctamente as officinas em que o trabalho

é pago por obra concluída e por preços fixados em tllbellas rigo­

r amente estudadas, o que não acontece com as officinas pagas a

jornal, em que o operaria, ao terminar o dia, tem feito jus a um

salario que pode não corresponder ao valor do trabalho feito.

ar nal desta capital, que é o mais importante, em conse-

qu ncia des a lei ficou inhabllltado para attender todas as neces-

idade d s rviços que lhe eüo proprios e obrigado a recorrer á

indu tria parti ular, a cuja exigencius terá seguramente de submet-
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ter-se; e, o que é mais sério, il11l)Ortou tambem a impossibilidade da

fabricação de alguns artefactos de guel'ra, que nfLo devem ser pro­

curados na. industria particular e menos recebidos sem exame seguro.

Por outro lado, os ar3ena.es dos Estados ficaram mulilaelos na

pUl'le mais importante e utu, continuando) entretanto, com toda a

administração e poucas officinas a jornal, sem meios de trabalho •

•0 que parece conveniente, nua só em attenção ás necessidades

do serviço, como á bem entendida economia, é a suppressão com­

pleta elos ar3enaes da Ballla, Pernambuco e Pará e o restabelecimento

.das officinas el9s desta Capital, Rio Grande elo Sul e Matlo Grosso.

Esle ultimo arsenal, por sua situação em lagar longinquo e de

difficeis communicações, que podem ser facilmente interrompidas, e

o de Pbrto Alegre, situado em Estado da fl'onleira onde permanece

.11unierosa força, devem ser conservados em condições de hem pre­

encher sellS fins.
• 4'

Apezar da boa vontade e dos esforços empregados, não foi ainda Estado Maio

possivel" dar execução á lei n. 403 de 24 de outubro de 1896, que creou

o Estado-Maior do Exercito, Intendencia Geral da Guerra e as direcções
I

geraes de engenharia, artilharia e saude .

.. Alguns senões dessa lei, que devem ser supprimidos, para não

.prejudicarem tão importante reforma, clifficultam a sua regulamen­

tação, principalmente na parte relativa ao Estado-Maior do Exercito

e Tntendencia Geral da Guerra. •

Na parte referente ao Estado-Maior, mencionarei o modo por que

diversos serviços foram distribuidos. A lei creou quatro secções; destas

- destinou tres a trabalhos puramente technicos e apenas reservou uma

para, além de novos serviços creados, desempenhar todo o expediente

que actualmente é feito por tl'es secções da repartição de Ajudante

General, com grande dtfficuldade, pelo extraordinario accumulo de

.trabalho.

A lei creou fi rntendencia Geral da Guerra pela fusão das repar­

tições do Quartel-Mestre General e da Intendencia da Guerra, mas só
. cogitou do expediente e escripturação~ sem consignar o pessoal indis-
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pensavel para os serviços de depositos e armazens, o que é uma

lacuna que precisa ser remediada.

Talvez haja conveniencia em dar out"ra feição ao modo por que

se selecciona o pess aI para o Estado-Maior, tornando esse serviço

accessiv 1 aos officiaes de qualquer arma, apenas limitada a escolhá

pelas habilitações scientificas necessa rias.

Entre o principio e o paragrapho unico do art. 16 da lei incluio~
'. I

se um periodo contendo lisposiç5es que, destoando das contidás

na primeira patee n 1 rdl3 p arugrapho, deram logor á intelÍigencia. . .
~ que a lei commetteu ao Estado Maior competencia para provi-

d nciar sobre a administração e dil'ecção dos estabelecimentos miIi~

tares de instrucção, laboratorios, fal ricas, arsenaes e até reforma da

Secretaria e. Con~adoria da Guerra-o que não podia es~ar na mente

do legislador, porquanto taes aLtribuiç5es pertencem e não podem

deixar de pertencer ao Governo.

O art. 22 da lei declara que o Ministro da Guerra é o orgão

intermediario junto ao Presidente da Republica para' tudo que àisser

respeito á administração da GU~1'ra; o que se não harmoriisó. com
. . .

o art. 49 da Constituição, em virtude do qual o Ministro da Guerra

preside e dirige o Ministerio' da Guer~a, em' nome do Presidente da

Republica, d~ qL~em é agellte e' auxiliar' de confiança, como o são

os outros Ministros em cada um dos Ministerios em que está divi­

dida a administração federal.

E Les e outros defeitos e inconvenientes reclamam a revisão dEssa lei.

A divi fio do tenitorio marítimo da Republica em cil'cumscripç5es
. .

ou Pl'efeiluras, aom de descenLralisar-se a adminislração da Marinha. .
e çrear cenLros de recursos para a nossa defesa naval, de accôrdo

.c01~ o regulamento que e3tá sendo elaborado, em virtude da autori-

açO. oncedida pelo § 10 d art. 70 da lei n. 490 de 1897,

tom indi pensav.el a reorganisação dos demais serviços do Minis­

teri da Marinha, .no inLuito de melhor aLtender aos interesses

willt~re e bem a,~im ao progresso ~ .desenvolvim.ento da .navegação

mercante, que convém utilisar como reserva da Marinha de guerra.
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o Governo, tendo em vista não só as difficuldades financeiras do

paiz, com a falta de pess aI de que actualmente resente-se a Ma~

rinha de guerra, para guarnecer convenientemente os navios encom.,

mendados e em 'constru'cção na Eurupa, resolveu transferir ao Go­

verno dos Estados Unidos da America os contl'actos celebrados com

a firma Armstrong & Co., de Londres, para construcção de d us

dós cruzadores encommendados a essa casa.

Usando da autorisação constante da lei n. 490, art. 7.:> § 10,

letra cl, o Governo vendeu o vapor 1\icthe7'oy, que não tinha na

nossa Marinha de 'guerra applicação e utilidade correspondentes ao

seu preço.

Sendo urgente remover o Corpo de infantaria de· farinha do

Hospital onde se acha aquartelado, afim de que possa este comportar

o elevado nümero de ei1fermos, ahi actualmente existentes, com grave

prejuizo para as condições hygienicas desse estabelecimento, é neces­

saria a concessão de um credito pura a construcçuo do quartel desti­

nado áqueUe batalhão.

A propagação do beriberi na Marinha, tomando, de anno para

anno, maior incremento, torna necessaria, além da adopção de medidas

preventivas, estabelecer-se em local apropriado um hospital em

condições adequadas á cura e çonvalescença das praças affectadas

de semelhante mal; o que só poderú ser levado a effeito me Uante

desp'eza que as verbas ordinarias do orçamento da Marinha não

comportam.

A vigencia dos creditos especiaes e extraordinprios, durante o

limitado prazo fixado na lei n. 2548 de 23 de agosto de 1873, re­

. putada ainda em vigor, quando os respectivos serviços exigem ordi­

nariamente prazos maiores para serem executados, tem creado serias

embaraços á administração da Marinha.

E', pois, mister estabelecer que taes creditas perdmem até ó. con­

clusão dos serviços a' que forem "destinados.

Venda de
navios

Corpo de
infantaria de

Marinha

Hospital para
beribericos

Creditos ao
Ministerio da

Marinha
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Por iguaes molivos e no mesmo sentido convem ser alterada a lei

n. 3018 de 15 de outu1Jro de 18S0, na paete referente ao periodo de

duração dos contractos.

Pat'ece toml em de conveniencia, para evitar difficuldades á admi­

nistroção, restabelecel' a faculdade, concedida ao Governo pela lei

TI. 1177 de 9 de setembro de 1862, de transportar as sobras das con­

signações para os diJferentes serviços de umas para outt'as rubricas do

orçamento, quando os fundos votados não forem sufficientes para

attender ás respectivas despezas.

Semelhante faculdade poderá dispensar a abertura de credi tos

supplementares, desde que, no mesmo exercicio financeiro, como

acontece em muitos casos, liquidarem-se verbas orçamentarias com

grandes saldos lue ficam desaproveitados.

o decreto n, 998 A de 12 de novembro de 189J, revigorado pelo

art. 12 da lei n. 489 de 15 de dezembro de 1897, que centralisou no

Thesouro Fe~leral todo o pagamento do material, carece, no interes~e

da administração, de ser modificado, afim de que o Ministerio da Ma­

rinha, que tem repartição de contabilidade e pagadoria, faça todos os

pagamentos relativos ao mesmo Ministerio.

A observancia da disposição acima mencionada, conforme a pra­

tica tem demonsteado, torna-se ainda mais embaraçosa quando se

trata de despezas de caracter urgente.

Subsiste a necessidade da revisão dos decretos n. 108 A de 30

de dez mbl'O de 18 9 e n. 336 A de 16 de abril de 1890, que estabe­

leceram a r forma compulsaria por limite de idade; devem elles

ser alLerados no sentido indicado em Mensagens anteriores.

os quadr s actuoes das classes annexas d~ Armada figuram

post s accrescidos, para os quaes não se fixou a idade limite para a

reforma.

ituação A situação anomala do officiaes ela Armada, cujos direitos não
anomala de .

officiaes foram allendidos nas promoções de 9 e 30 de agosto de 1894, re-



23

clama ainda providencia legislativa que repare, ou ao menos atte­

nue, o prejuizo que soffraram, de aC00rd com as ponderações sobre

este assumpto feitas na Mensagem de 18J6, para as quaes insist::>

em chamar a vossa attençlio. E' urgente uma providencia que re­

pare a injustiça que pesa sobre esses úfficiaes.

Devido Ó. reducção da vel'ba orçamentar ia destinada ao pessoal Arsenaes

artistico no CJrrente exercicio, vio-se o Governo obrigado Q diminuü'

consideravelmente a actividade d)s arsenaes de Marinha, dispen-

sando muitos operarios extra-numerarios.

Com a pJssivel regularidade tiveram execução os serviços postaes Correios

da Republica, havendo o Governo envidado esforços para o seu des­

envolvimento.

A lei n. 489, no seu art. 10 n. 12, alterou as taxas postaes internas.

A interpretação desse artigo deu logar a duvidas, que convém sejam

por vós esclarecidas. Para estas e para as lacunas indicadas no Relatorio

do Ministerio da Industria, Viaçã,o e Obras Publicas chamo a vossa

attenção.

Em 5 de maio do anno findo realisou-se em Washington o Con­

gresso Postal annunciac10 para essa data na Convenção da União Posf,al

Universal.

Foi o BrazU alli representado pelo seu Coosul em New-York, qlle

dignamente desempenhou tão delicada commissü', assignando, se­

gundo as instrucções rec.ebidas, a convenção principal e os accordos

reiatiYos ás cartas c}m valor declarado e vales postaes, unicos que

por emquanto pode o Correio Brazileiro executar.

Ao nos~o representante foram pelo G verno enviados os na­

cessarios esclarecimentos para que pleiteasse a prop sta do Brazil7

já apresentada e discutida no Congresso de Vienna em 1891, no sen­

tido de se tornarem gratuitos, em todo o terl'itorio da União Poslal 7

o transito maritimo e o terrestre das correspondencias. Submettida

a questão ao estudo de uma co.mmissüo, composta dos representantes
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da Allemanha, Austrià-Hungria, Suissa, Belgica, França, Ualia, Paizes-
. .."

Baixos, Estados Unidos da America e Republica Argetltina, procurou

ella conciliar as duas opiniões que se manifestarani contrarias a "tal

respeit : propoz e foi approvada a medida da reducção gradual no

preço dos referidos transitos. Esta providencia entrará em vigor

no 10 de janeiro de 189\.1, ao iniciar-se a execução dos n vos tra­

tados po taes, e é de incont stavel vantagem para noss paiz, porque

o allivillrá de um dos pesados encal'gos internacionaes.

Pendem le vo a approvação os act s firmados em \iVashington

pelo nosso representante em 15 de junho de 1897, parâ que comecem

a vig 1'0.1' na época fixada pela Convenção.

Foi discutida e acceita pela Directoria Geral dos Correios uma

proposta da Direcção Geral dos Correios e Telegraphos· de Portugal,

para que entre os dcius paizes Ee estabeleça o serviço de troca de

pequenas encommendas.

Este assumpto passa a ser tratado pelo Encarregado de Negocios

daquelle Reino, para o que já exhibio plenos poderes.

Telegraphos Em cumprimento da lei n. 429 de 10 de deze"mbro, citada, foi map-

dada sustar a construcção de novas linhas telcgraphicas. '

No emtanto, a tendencia natural de estender o telegrapho a todos

os entros de população deu Iogar a que diversas municipalidades e

corporações locaes se dirigiSEem á Directoria e ao Governo, solicitando

esse melhoram nto.

ada, porém, Ee poude fazer em virtude da referida lei; e haveria

me mo grande inc nvenienle em aLtender-se a novas consLrucções para
. .

10calidad s de pouca imporlancta commercial, o que augmentaria· os

clejicits no rçumento deste serviço.

E' preci ,todavia, reconhec r a utilida le que traz ao Paiz o desen­

volvimento e a con trucçã de linhas de caracler federal e ínlernacional.

Dentre e ta destaca-se a que deve ligar o Brazil ao Poraguay, para

. a qual ha dous pont s de partida: um - S. Lourenço, extremo da

linha, em parte con truida, que de Cuyabá se dirige a C rumbá, fi 204

ldlometros da capital do Eslado de Matto Gro so, e ouLro- a viDa de Bôa
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Visto, ID Estudo d Paranó, jú "'ervida p las linhas li dJl'ae3. O pt'il11Jil'v

desses truçados-Cuyabú, C::>rumbó, A~sump ão- teria um dei:>cnvol­

vimenl") approximad de 1.6)) liilometr03; o segundo - Cjltv se dil'igiria

a Villa Rica, no Paraguay - lambem servido pelo telegrapho, teria cerca

de 500 kilomelros. Seria preferivel o traçado que pal'te de Boa Vista e

que percOt't'erú os terrenos das Missões Bt'azileiras, seguindo por Cam po

Erê ao longo elo rio Santo Ant nio. Convem, p:>i , que, quando as c[r­

cumstallcias o permiLtirem, seja o Govel'l1o habilitado c)m o credito

necessario para a construcyJ des3a linha, cuja de3peza nüo excederá de

150:00), , que pode ser repartida por dous exercícios.

Suspensa a construcçJo de novas linhas, tom u-se desneces~aria a

parte elo pes3 aI dellaencorregado, e, aLtendendo ás cJndições financeims

da Republica, expedi o decreto n. 2H5 de 17 de dezembro di anno

passado, que reduzia o quadt'o daquelle pessoal. Esle poderá soffrer re­

ducção maior, caso seja manlid) ap<mas o serviço de conservação.

No intuito de elevar a renda telegraphica e dimiouir os cleficits

que o serviço acarretava, foram m0dificadas as laxas inlernae,

adoptando-se uma tarifa differencial com reducção da taxa elementar

á medidu do accrescimo das distancias, de accordo com o que au..

torisostes.

A administração, desembaraçadu dus mulliplas construcções de

novas linhas, poude cuidar da jú extensa rêcle existente e sobt'etuc4J

das linhas de primeit'a ordem e de tra fego internacional.

Entt'e outras providencias, releva notar o lançamento entre esta

capital e Nictheroy, sem augmenlo de c1espeza, de um cabo sub­

marino de cinco conductores, conslruido especialmente para essa

truvessia, c)m todas as quolidades mecan~cos'e perfeiç.1o das cOll,dições

electricas.

Do mesmo modo, o trafego telegraphico foi melhorado não só

por. uma fiscolisaç5.o mais directa, com') pelo emprego de appa.relhos

rapidos. Além das do systema Duplex, foram installodos, pela primeira

vez na Americ:l e com o maior exilo, tres estações - nesta capital,
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S. Paulo e Santos - dos apparelhos Baudot, que permittem a trans­

mis ão e l'ecepção simultaneas em dil'ecções opposlas, sem augmento

de fios conductores e de pessoal.

Faz-se mi ter, porém, que o Governo seja habilitado com o ne·

cessa rio credito para adquirir novas installações, afim de tornar mais

perfeilo o trafego lelegraphico brazileiro, que. ainda é servido na

grande maioria de suas estações pelos antigos apparelhos Morse, de

pequen rendimento.

Na part relativa ao trafego internacional começaram a vIgorar

a 1 de julh as modificações inLroduzidas no respectivo Regulamento

pela Conferencia Telegraphica de Budapest.

Em consequenci{l, foram reduzidas as tarifas dos telegrammas

procedenles d Brazil com destino ae} exterior, ficando equilibradas as

taxas nos lous entidos.

O franco, unidade elemenlar da tarifa, é cobrado segundo o seu

equivalente em moeda n{lcional, de accordo com a média da taxa

cambial do trimesLre anterior.

Nüo f i possivel ainda ao Governo dar cumprimento ao art. 20

da lei n. 490, que autorisa a fusão dos correios e telegraphos, ex­

pedindo s necessarios regulamentos.

Immigração Em virLude da rescisão do conLr{lcto com u companhia Metropo-

litana I ara u·inLroducção de immigl'Untes, o que fez cessar o serviço

de immigraç50 por conta do Governo Federal, ficou á União apenas o

encargo do recebimento.. agazalho e transporte dos immigranles espon~

taneo de ac ordo com o decreto n. 528 de 28 de junho de 1890.

Por e e decreto é t8mbefl) o Governo obrigado a forne~er

aos con e i nario de bUl'gos agricolas os immigrantes por elles

pedido 1aro o nucleos contractados.

C ando porém o alludido serviço por conta da União, tor­

na- e neces ari que habiliteis o Governo a desempenhar-se daquelle

dever para com os referidos concession{lrlo .
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Tendo-se reconhecido que, para satisf~zer as exigencias do serviço

de recebimento dos immigrantes espontaneos, era suf.ftciente a re­

partiçã estabelecida na Ilha das Flores, extinguiu-se, pelo decreto

n. 2598 de 31 de agosto ulti mo, a hospedaria situada na estação

de Pinheiros, nos termos da autorisação constante do art. 4° da
lei n. 491 A de 30 de setembro de 1895 e art. 43 da de n. 428

de 10 de dezembro de 1896.

Os serviços concernentes ao melhoramen to dos portos tiveram

o impulso compatiyel com a exiguidade das verbas votadas.

No porto do Natal foram recomeçados em abril do anno passado

os trabalhos, que cJnsistiram na continuação dos respectivos estudos

e na fixação de dunas, ficando provado que os da grande duna á

margem do Potenguy constituem serviço de natureza urgente e ina­

diavel.

Proseguiram as obras de melhoramento do porto da Parahyba,

tendo sido coustruida em Cabedello uma officioa de reparações do

. material fiuctuante •empregado nos serviços de dragagem, que devem

melhorar no corrente anno.

Tiveram regular andamento as obras contractadas para melho­

ramento do porto do Maranhão.

Na concurrencia aberta para ci)nstrucção das de melhoramento

do porto do Recife, fOI apresentada apenas uma proposta, que está

pendente de estudo.

Por decreto n. 2816 de 17 de fevereiro ultimo fof declarada ca­

duca a concessão-, feita á The Ceará Hat'bour o1'poration para as

obras do porto da Fortaleza, por ha'ver a referida companhia dei­

xado expirar o prazo fixado na clausula 7a do decreto n. 1022 de

23 de agosto de 1892, já prorogado pelo decreto n. 2218 de 16 de

janeiro de 1896, sem que tivesse levado a termo os trabalhos con­

tractados.

Foram inaugurados os ~erviços contractados para melhoramento

do porto de Jaraguá, embora a companhia eessionaria não tenha ainda

depositado para isso o eapital auLorisado.

Portos
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BOS~(11Ite satisfacLorio tem sido o andamenLo dos obrns do porto

de untos, cujo nvunçamenLo de cáes, construido pela companhia Docas

de Santos, durante o anno, na ext6nsrio de 362111 ,00, foi superior ao

dos nnnos anteriores, A corgo da meEma companhia, em virtude de

conlracto celebl'ado com I) Governo federal, acha-se a desQbstl'llcção

e drngogem do porto de Santos, já lendo sido feila a remoção e des­

truição de di\' rsos ponlões olli submergidos.

A reE'peilo das olJrap, cada yez mais necessElrics, do conDI de

Iguape, com'em que uma deliberação Eeja tomada.

Continuam com regularidade, nas forças da yerba votada, os

serviços da barra e do porto do Rio Grande do Sul.

Eslú em via de conclusão o açude de Quixadá, tendo sido de

50 milhOcs de metros cubicos o yolume d'agua reprezada durante o

itwerno püssado,

No pr. ximo fuLuro ex rcicio poc1erú ser iniciado, si assim julgardes

pportuno, o scrv~ço de irrigação, que é o objectivo principol do

oçuc1e.

Acha-se em estudos a revisão elos contractos com a Société Ano­

l1yme elu Gas ele Rio ele Janeú'o, conforme a autoriEação que con­

cedestes na lei de orçamento.

Os serviços de esgoto desta capital continuam a ser feitos em

m6 condiçàe8, pelos motivos constantes da minha Mensagem an­

terior.

A lei do orçamento vigente, art. 10 n. 10, autorim o Governo

a reyer os tontractos com a Rio ele Janeiro City Improcements

omjJany, limited, pora as obrc.s e serviços de esgoto desta' capital;

ma es~a reyLüo enconlra difficuldocles e embaraços serios, entre os

quu s figura a contestaçuo da c mpetencia do Goyerno para fazeI-a,

om fundamento na lei n . ..:5 de 20 de setembro de 1892, que 01'­

gani-o u a admini tração do Districlo Federal e no nrt. 58 passou

pura estl1 o ~er\'iços de esgotos da cidade.
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o serviço do ~bnsLecimento d'agua ú Capilal Federal conLinua nas Agua

mesmas condições desfavoraveis em que tem eslado desde muitos

nnnos.

Os mananciaes têm sofft'ido grande re lucção no volume de suns

aguus; por outro lado, desenvolye-se a cidade e as necessidades da

população têm crescido sensivelmente, sem que ~e tenham executado

as obras precisas para complelar esse serviço, garanlindo um forne­

cimento abundante, como convem ó. hygiene das habilações e á salLl­

bridade publica, Os suburbios e os 1norros ~ão os ponLos que mais

soffrem a falta d'nguu.

Além disso, a defeltLlosa rêde de distribuição, parLe já deleriorada

pelo tempo e pnrte de diametro insufficiente por ter sido construida

com exiguos crediLos orçamentarios, torna ninda mais difficil um

abastecimento regular.

E' necessario pôr termo a esla siluação, consignando-se os meios

paru melhorar esse serviço, que tanto interessa ú salubridade da cu­

pital da Republica.

Em ob 'ervancia ao disposto no art. 4° ns. 1 a 6 ela lei n. 429

de 9 ele dezembro de 1896 e nos termos do decreto n. 2403 de

28 elo mesmo mez e 8nno, foi publicado o edital de 9 de janeiro de

1897, chamando concurrentes para o arrendümento daS estradas de

ferro da Uniuo, estabelecendo-se como limite pnra o recebimento de

propostas, aqu i e cm "arins ~raças da Europa e na dos Estados Un idos

da America, o dia 15 de maio subç'equenLe - prnzo que foi prorogado

até 9 de setembro por edital de 14 do referido mez de maio.

Apresentaram-se concurrentes ao arrendamenlo das estraelaR ­

Sobral, Central do BrazU e Parlo-Alegre a Uruguayana.

A primeira foi errendada por contracto de 25 de setembro de

18lJ7 aos engenheiros João Thomé ele Saboya e . ilva e Vicente

Soboya de Albuquerque.

A Central do Brazil - só leye como pl'eLendentes Greenwooel & C.o,

de Londres, cuja proposta não foi E:cceito, por destoar inteiramente

das condiç,ões do edito!.

Estradas de
ferro
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A de Porto-Alegre a Uruguayana foi arre~dada por contracto

de 15 de março findo a Affons Spée, de Bruxellas, de conformidade

com as bases do decreto n. 2830 de 12 de março deste anDO.

ão tend havido pr postas com relação ás estrada de Baturité,

Central de Pernambuco, Paulo Affonso, S. Francisco e uI de Per­

nambuco, delibero li o Governo mandar abrir nova concurrencia, o

que effectuou-se pelo edital de 30 de outubro de 1897, que fixou como

limite para o recebimento de propostas o dia 23 de dezembro.

Recebidas varias propostas, foram elias devidamente estudadas,

dando em resultado os seguintes contractos:

De 12 de abril - contracto de arrendamento da estl'ada de Ba­

turit6, no Ceará, com o engenheiro Alfredo Novis, de conformidade

com as clausulas do decreto n. 2836 de 17 de março;

Na mesma data foi assignado com o engenheiro Antonio de

Sampaio Pires Ferreira o contracto de arrendamento da estrada de

ferro Cen traI de Pernambuco, de accordo com as clausulas do decreto

n. 2850 de 21 de nlarço.

Quanto á estrada Sul. de Pernambuco, o Governo resolveu por

acto de 29 de março mandar abrir nova concurrencia, visto que das

duas pr postas apresentadas, uma não satisfazia as condições do

edital e outra offerecia preço insignificante pelo arrendamento dessa

estrada, que já tem custado á União a avultada quantia de

31.385:01 '175.

Pendem de studo e decisão as Pl'opostas para o arrendamento

da estrada de ferro da Bahia ao S. Francisco.

Estatística Tendo sido extinctos, por decreto n. 2763 de 24 de dezembro

ultimo, diver os lagares da Directoria Geral de Estatistica, nos termos

da autorisação constante do art. 43 da lei n. 428 de 10 de dezembro

de 1896, torn u-se nece sario dar nova distribuição aos serviços a

cargo daquella repartiçüo, expedindo-se para esse fim o decreto

11. 276 de 27 d dezembro de 1897.
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Dando cumprimento a dispJsto na lei n. 490 de 16 de dezembro

ultimo, foi, pJr decreto n. 2763 de 27 daquelle mez, approvaclo o novo

regulamento para a Secretaria da Industria, Viação e Obras Publicas.

Na gestão dos negocias da fazenLla prosegl1iLl o Governo ex­

eCl1t.ando as medidas c nsequentes ás anteriores disposições, as

prescripções legislativas e as pl'ovidencias que, na orbita de sua com­

petencia, convinha serem tomadas em relação á situaçJo já conhecida

e ás novas emergeneias.

Cumprindo a lei n. 427 de 9 de dezembro de 1896, além do que

referia a precedente Mensagem, conCluio-se e reduzia-se ~ contracto o

accordo feito com o Banco da Republica do Bruzil. Tendo o Thesouro

assumido a responsabilidade das notas bancarias, procede-se na Caixa de

Amortisação ao troco dessas notas pelas novas, emitticlas, em substi­

tuição, por conta do Estado, uniformisando-se assim o papel circulante.

Não se tendo realisado o arrendamento da estrada de ferro Central

do Brazil, nem a alienação das apolices que, dos lastros dos banc,)s,

cuja emissão foi extincta, passal'am a pertencer ao The.::ouro, e, das

differentes fontes de rendas destinadas ao resgate do papel-moeda,

pela lei citada, só tendo produzido a que consigna para esse fim os

juros dos bonus, effectuou-se o recolhimento apenas na importancia

correspondente ao seu valor.

Não teve ainda applicaçuo a clau;mla do contracto pela qualobri­

gou-se o Banco da Republica n. empregar, dentro de 10 filmas, a

partir do (lia fixado pelo Minislerio da Fazenda, a somma de vinte e cinco

mil cemtos de réis em leLtras hyp lhecarin.s, de auxilio á lavoura,

emittidas depJis do accordo, por instituições de credito garantidas pela

União ou pelos Estados designados, n5.o ten lo até agora sido apresen­

tados titulas nas condições convencionadas. Por officios circulares

de 14 e 24 de agosto de 1897 pedia-se a aLtenção dos Governos dos Es­

tados para a clausula supra do contencto com o Banco da Republica

e para o disposto no art. 25 da lei n. 428 de 10 de dezembro de 1896.

Observando o que dispôz o n. 5 do art. 20 da mesma lei n. 428,

deu o Governo novo regulamento para a cobrança do imposto do

Secretaria da
Iudustria

Fazenda
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sello elo pDp31, pelo decreto n. 2573 le 3 de agosto de 1897, que so

acha em cxecl1çü .

Regulamentou igualmente sob o pJnto de vista fiSCDl os arts. 17,

20 e 3'" do. cilüda lei, o primeiro dispondo sobre a fabricação e

imp rtução ele r lulos, o segundo sobt'e a i~ei1ção de imp03tos conferido.

á c n truL:çü naval e o Let'cviro sJbre sJcieclades sporLivas.

. l1 esses acto~ das seguinte3 datas:

Dect'eto n. 27ü de 17 ele dezembro de 1807-sobro a fabricaçüo

e imporlf1çUo de rotulos;

De reto n. 27H de iguD1 dala - sobre a isençl10 de impostos con­

ferida ó con Lrucçl10 naH\l ;

Dccret n. 2573 ele 3 ele agosto do dilo anno -sobre sociedades

sporli \'os.

Apressou-se o Governo em elar inteira execução ás leis TI. 489

de 15 de dezembro, que orçou a receita, e 11. 490 de 16 de dezembro

ele 1897, que fixou a despeza para 18a8.

Effecti VDm oonte, entt'aram essas leis em plena execução no primeiro

dia do corrente anno, sendo arrecadadas as novas taxas e impostos

e obseryarlas as alterações feitas nos já existentes, por meio de regu­

lF.lmentos adequados e previamente orgonisados.

Os regulamentos são os seguintes:

Decreto n. 271, de 17 de dezembro ele 1897 - Manda executar a

nova tarifo das lfonclegas;

De relo n. 2757 de 21, de dezembro de 1 97 - Regulamenta a

arrecadação do imposto obre dividendos;

De reto n. 2760 de 2.... de elezembro ele 1897 - Dá regula­

menLo para a cobrança do sello das Dpolices de companbias de

seguro ,

Decreto n. 2770 de 2 ele dezembro de 18 7 - Substitue os tabellDs

da t xas da. analy e d Laboratorio Na iono.l de Analy~es;

De r Lo n. 2773 de 29 de dezembro de 1õ97 - Dá regulamento

pnra o impo lo de consumo elo sal;

, De relo 11. 277-l de 2J ele dezembw de 1897 - 'Regulamenta o

im!')sto de con umo d s ph sphoros;
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Decreto n. 2775 de 29 de dezembro de 1897 - Regulamenta o

imposto sobre vencimentos e subsidios;

Decreto n. 2777 de 30 de dezembro de 1897 - Dá regulamento

para o imposto de consumo do fumo;

Decreto n. 2778 de 30 de dezembro de 1897 - Dá regulamento

para o imposto de consumo ele bebida~;

Decreto n. 2791 de 1t de janeiro de 1898-Regulamenta a arre­

cadação. do, imposto de tl'ansporte;

Decreto n. 2792 de 11 de janeiro de 1898- Regulamenta a arre­

cadação elo imposto de industrias e profissões;

Decreto n. 2;94 de 1~ de japeiro de 1898- Regulamenta a

arrec~elação das taxas de consump d;agua na Capital Federal;

, pecreto n. 2800 de 19 d~ janeiro de 1898 - Regulamenta o

imposto de transmissão de propriedade;

Decreto n. 2807 de 31 de janeiro de 1898 - Reorganisa as

repartições de Fazenda;

Decreto n. 2882 de 19 de abril ele 1898 - Annexa ás Delegacias

Fiscaes as Caixas Economicas em alguns Estados.

Foi tambem cumprido o disposto nos arts. 60 e 70 da lei n. 428.

A commissão encarregada da revisão completa e detalhada das tarifas

aduaneiras applicou-se ao serviço esforçadamente durante o anno,

conseguindo concluir o seu trabalho, que foi apre8entado ao Congresso

em novembro e incluido )1a lE?i n. 489 de 1897 com as modificações

constantes do art. 10 •

Estas modificações de.terr:ninarq.lTI a n.ec~ssidade de redigir as

novas t~rifas de accôr.do com o que resolveu o Congresso, o que se

fez pelo decreto regulame.ntar de 17 de dezembro de 1 97, que as

mandou entrar em vigQr.

A nova tarifa na sua, ,prAtica. tem,sido objecto de estudos e sus-
""" 'I.

cito.do duvidas., . quant.o á. ~hla conven.iencia, justiça e proficuidade,

l'elativ~mente ao fisco, ao. consumidor e ao productor nacional. O Go­

verno tratou, desde logo, de apparelhar os elemec!tos para o exame

fu~dado e e:(Cacta. apreciaç~o ,das novas taxas ..em seus r~s!.lliados; "nq
Mensagem -3' . '. I
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Relataria do l\linislerio da Fazendo encontrareis as informações e os

dados que foi pos ivel colher n respeito d) moment030 assumpto.

Con linüa a merecer todo o cuidado do Governo a regularidade

da arrecadação das rendas inlemas e das Alfandegas. As primeiras

têm sido prejudicadas pela deficiencia das agencias e meios de ar­

recadaçUo, resultante da suppressüo dos 1'hes urarins de Fazenda e

das col! clorias locaes; as segundas vão sendo progressivamente. .
normaliE:odos pela f1sco.Ji~oç50 crescente, resentinuo-se, porém, da

fDIta de acondicionamento material e de outras contíngencias que o.

acção persistente do o lministração ho. de obviar.

O ürt. 90 da lei n. 4 9 de 1897 aulorisouo Governo a reor­

ganisar us repartições de Fazendu, creündo nos Estados Delegacias

Fiscaes com as altribuições das antigas Thesourarias, passando para

ellfls os serviços das· Caixas Economicas e incumbindo as agen­

cias de correio do. cobrançu das rendas internas, nos logares em

que não houver Alfandegas, Delegacias ou Mesas de rendas: Pre­

screveu lambem o estabelecimento, no Thesouro, de uma Directoria

elo expediente e inspecção.

Conseguio o Governo executar a autorisação, não sómente sem aug­

mento de despeza, dentro das verbas do orçamento para o pessoal de

Fazenda, mas ainda realizando a economia proveniente da reducção de

1 a t/':! % sobre o valor dos depositos das Caixas Economicas, na parte

destinada á sua manutenção; contribuindo para este resultado o apro­

veitamento dos empregados das extinetas repartições e a suppressão

total de algumas outras que não eram ap3nas inuteis, mas lesivas á

causa publica, por constituirem embaraços gravosos á administração.

Os decretos ns. 2807 de 31 de janeiro de 1898, que reOl'ganisou

as repartições de Fazenda, e 2882 de 19 de abril do mesmo anno, que

annexou ás DelegaciasFiscaes as Caixas Economicas em algnns Estados,

c ntêm fi disposições r guIadoras da matel'io,

Estüo se installando as novas Delegacias Fiscaes; feito isso, rece­

b rüo ellos as instrucções necessarias ao funccionomento das agencias

fiscaes nos municipios dos Estados. Desta reforma hão de provir

granitos beneficios ao andamento do serviç) pelo. centraJisação, efficaci8



e uniformidade da direcção superior, pela sepD1'aç50 entre a contabi­

lidade e a nrrecadaçüo, restabelecidos os apparelhos apropriados ás

duas importantes funcções, e pela reciproca fiscalisação exercida.

A synopse do exercicio de 1897 demonstra a arrecadação de

270.997: 607 374, que deverá subir a 290.111: 540. 628 com a aclclição

de ~8.113:933$Q54 da renda provavel dos balanços que deixüram de

ser enviados ao Thesouro.

Reunida esta somma á do semestre addicional, calculada pela

de igual periodo do anno anterior - 12.930:773$522, eleyar-se-hu

êl 312.042:B'14 150. A minha anterior Mensagem calcuJa-m em

1304.821 :032$490 a renda de 1897.
. .

A despeza do exercioio, conhecida, é de 312.523:828 631 que

ascende a 315.444:905 108 com a adcUçãode 2.921:076 477, pr veniente

do excesso das retiradas sobre as entradas de depositos.

Comparada a receita e' a despeza enconLra-::e o deficit de

3.402: 590, 958. Durante o exercicio foram abertos creditos na sommu

de 59.957:644$933.

Pelos dados até agora obtidos relativamente á arrecadação do

primeiro trimestre do anno corrente aLtingio ella a 81.299: 280 '821,

segundo Ee '\ ê do qua'dro sob leltrà' - A -, o que pérm iLte avaliar em

325.197:123$284 a arreéadação do corrente anno. Si a esta somma

juntar-se à de 12.930:773$522, renda prEsumivel do semestre addi~

clonaI, elevar-ç'e-ha a renda do actual exercicio a 338.127:8968806.

O CflUldI'O sob lettra - B - mostra a renda conhecida dos novos' im­

postos, no primeiro trimesLi'e de 1808, aproximando-se uns e exce­

U:endo outros as estimativas o'rçamentariás. Isto explica o uugmento da

renda do trimestre, em relúção á do aúno passado, em igual periodo.

Não tem melhorado a si~uação financeira.

Das mai~ importal~tes medidas, reconhecidas necessarias ú no::sa
. . .

rehabílitução, têm se tornado effectivas as que Ee referem á un ifor-

misação da moeda fiduciaria, sob a responsabilidade da Uniãó, á re­

ducção das despezas publleus, ao restabelecimento da ~scripturação e

. ")

Situação
financeira
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contabilidade federal, á reot'ganisação do serviço aduaneiro e á ordem

administt'ativa. Comquanto elevam el1as produzir os seus salutares

etreito,', não podem estes ser immediatos e independentes das outras

providencias solicitadas.

Ainda ha, incontestavelmente, economias a fazer e muito a com­

pletar no desenvolvimento natural dos serviços em execução.

Não se conseguio o equilíbrio orçRmentario, tendo sido rejeitados

o imI osLo sobre a renda e alguns córtes indicados no orçamento da

despeza.

E verdade que o deficit resulta unicamente da verba onerosis­

simu do. differença caml ial no pagamento elos compromissos ex~

ternos; mas tambem é certo que o alcance, officialmente declarado

na lei, contribuio para augmentar o agio do ouro em relação á

nos a moeda.

Nas circumstancias em que nos achamos e que não permittem

aguardar tranqlúllamente o. reorganisação economica do Paiz, que en­

tretant se opera e trará fortes cabedaes, são inadiaveis providencias

que garantam, com largueza, o desempenho das responsabilidades

indiscutíveis, como elemento imprescindivel para a manutenção da

confiança, que ha de cada vez mais fortalecer-se ante a certeza, de­

monstrada pelos algarismos, da capacidade dos recursos da receita

para SUl prir todas as necessidades da despeza.

Não ignoraes que maIlogl'ou-se a espectativa das vantagens espe­

radas do arrendamento da estrada de ferro Central do Brazll, porque

a uniea prop ta apresentada não se conformou ás clausulas da con­

currencia aberta m principio do anno passado.

Emquanto se aguardava a solução, até set€lmbro de 1897, não

poude o Governo suggerir outros alvitres que não fossem os consi­

gnado na lei de 9 de dezembro de 1896, constitutivos do plano acceito

pelo Congre so e posto em execução, a não ser a indicação de meios

conducentes ao augmento da receita e á diminuição da despem.

Affastado o arrendamento, a situação mudou-se inteiramente, pois

perd ra eu principalponlo de apoio; e caminhava-se para a instabi-

lidade que e não poderia manter.
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Suscitou elHã o Governo a idéa de pedir ao Paiz, pelo lança­

mento 1e uma contribuição de realisação imme tiata, os recursos

necessarios para monteI' em dia os compromissos publicos, demons­

trando-se que seria menos onerosa a quota tempararia do imp sto do

que o tributo indirecto, mas incalculavel e indel1nido, do mlio cambio.

Essa idéa converteu-se no projecto da receita, acceito apenas em

parte e transformou-se na lei que regula o actual exercicio, cujos

algarismos conheceis.

Offerecendo os pesados encargos a satisfazer no exterior graves

embaraços, pela necessidade da frequente e continua conver::>ão da

nossa moeda em ouro, que, embora exagerada pelos que especulam

em cambio, em todo caso contribue para deprimil-o, tem o Governo

se esforçado para diminuir, quanto possivel, as responsabilidades ex­

ternas e para afastar-se do mercado cambial, só intervindo qua ndo

preciso e com a maior precaução.

Dominado por este pensamento, desembaraçou-se do onus da parte

adiavel das construcções navaes, conseguindo reduzir por esse meio

e pela conclusão do armamento do Exercito e dos outros vasos da

Armada, as nossas responsabilidades quasi exclusivamente ~os serviços

do Corpo Dlplomatico, das garantias de juros e da divida publica,

supprimidas tambem as commissões mantidas na Europa.

Foram pagos todos os depositas feitos em Londres pelas compa­

nhias que têm contractos com a União.

E', pois, grande a reducção effectuada nas prestações a realisar fóra

do Paiz, tendo sempre sido mantida a mais escrupulosa pontualidade na

satisfação dos juros e amortisações. O cumprimento destes deveres, que

não teriam apresentado difficuldades em quadra normal, custou verda·

deiros sacriflcios e esforços pesadissimos em meio das perturbações

constantes, oriundas de factos conhecidos e das agitações pela palavra

escripta e fallada, gerando o alarma, o panico e a desconfiança, e pondo

em duvida a permanencia da ordem legal e da tranquillidade publica. y­
Infelizmente, circumstancias de outra ordem trouxeram a sua

col1aboração ao acervo de males, facilitando a acção das más paixões

e dos interesses contrarios á .causa publica.
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Inespera los contratempos affiigiram a lavoura e o cOl11l11ercio,

ôggravando a siluação, que já reclama-, a cuidados especiaes; mas

a propriD agudeza da crise denuncia o Eeu termino e as energias que

ellD desperta trarã a d sejada rehalJilitação .

. Confio nos vo sos esfoi'ços e nos que perseveranlemente emprega

o Goyern para c nseguit' a regularidade orçamentaria, que é o meio

seguro de Drmar ele vez o credilo publico e de altingir o ideal

sempre procuruelo do melhoramento elo meio circulante.

A contínua e progrec;:siva baixa dos preços do café, nosso mais

valioso g. nero de eXl)orLaçào,' tem contribuido fortemente para des­

falcar mercado ele fundos ele valores reaes applicaveis aos pagamentos

externos, augmenLando a differença entre a estimativa ela nossa

moeda e a do ouro. Este estado de COUEas estimula a inclinação já

existente em uma parte la sociedade pelas operações de caracter ale­

atorio, que ultimamente buscám seu campo ele exploração no commercio

de cambio, causanelo males inc mmensuraveis á fortuna publica.

A elevada cifra alcançada excepcionalmenle pela ultima safra ele

caB\ a situação especial em que se acharam, no momento, os

productores e os intermediarios commerciaes, o exclusiv1mo das

nossa culturas, não permiltiram que as importantes classes, inte­

ressadas no augmento do consumo e na manutenção dos preços da

preciosa mercadoriD, desenvolvessem os 111e1os necessarios á sua

defesa e conveniente apreciaçuo nos mercados.

<10 int ressantes, para esclarecer o assumpto, os dados

seguint s:

A pr ducçúo do café em todo o mundo, no

p riodo de i!) a 1 97, segund as melhores esta-

ti Lica ,foi de 12.608.000 saccas

sendo:

d Brazil

de oulro paizes.

O consumo em todo o mundo, segundo as

mesma estatislicas~ foi de .

8.680.000

3.928.000

12.500.000

»

»)
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E 14.726.239

4H. 787: 170'000

E 24.000.000

720.003:000'000

E 9.273.761

2713.212:830$000

Durante o anno de 1897 vieram dos cenLt'os

pro:l.uctores para os mercados d Brazil 10. 2Gl. HO saccos

Comparado este ultimo algarismo com o

computo da colheita de 1890 a 1897, de 8.680.000 »)

resulta uma differença de . 1.581.440 »)

que representa os depositas existentes, resultantes

da avultada colheita anterior.

Foram vendidas para o estrangeiro nos mer-

cados do BI'azil. saccas 9.817 .493

Da venda deste café, c msideradas as di fferen tes

qualidades, pode-se tamul' o preço médio na razão

de E 1 1/:3 por sacca:

Assim, as 9.817.493 saccas terJo produzido

equivalentes, ao cambio de 8, a .

Considerando-se que nos ultimas annos as

vendas para o estrangeiro mantiveram uma média.

annual de 6.000.000 de saccas, ao preço médio

de E 4 por sacca, produzindo .

equivalentes, ao cambio de 8, a

encontraremos em .1897 uma differença contra o

Paiz de .
igual a

A exportação da borracha proveniente dos

Estados do Amazonas, Pará, Ceará e Bahia, em

1897, altingio a kilos 14.874.435

no valor official de . 102.213:896 .. 819

O valor das operações sobre o cambio da moeda é orçado em

mais de E 6O.000:00J.

São, porém, de alguma sorte altenuadas estas faltas e inconveni­

encias pela nova direcção dada ás actividades que operam na agricultura,

bem compenetradas :.Jgora da necessidade de apro\eitar as multiplas

e varias propriedade3 do nosso sólo em culturas differentes e em

outros trabalhos vllntajosos, cujo productos, abastecendo o Paiz do::>

generos mais necessarios e uteis, tornarão fi vida fllcil e mais propicio
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o meio fi desenv lvimento das populações laboriosas, além la cir­

cumsLancia de constiLuirem artigos de consumo geral e illimitado e

de inf1uirem favoravelmente para o equilíbrio das relações do commercio

internacional, diminuindo as importações.

A I erseverança neste proposito, G. indefectivel diligencia no en­

caminhamenLo desta nova phase da existencia nacional, hão de ser

fecundas em geraes beneficios, garantindo a estabilidade dos traba­

lhadores, o mutuo auxUio, pela faeil permuta, entre as dive.rsas

producções, o povoamento de extensas zonas incultas, e, em tempo

não r molo, a creaçiio de poderosos elementos de riqueza e engran­

decim mo a formação de capiLaes lue possibilitem o estabelecimento

de industrias nutridas pelas nossos proprias materias primas.

N sta complexa contextura -de diffjculdades advindas da antiga

accumulação de conLingencias mal sanadas, de deflciencias não sup­

pridas c de reitel'adas exigencias apenas contornadas, não é mais cabivel

qualqu r contemporisação; forçoso, indispensavel é agir decisivamente,

já preparando a nossa regeneração economica como base segura para

b as finanças, já recorrendo os providencias de occasião applicaveis

ao momenlo critico que 0pj)rime a Naçilo.

Pel Ministerio da Fazenda vos serão communicadas as idéas

do Governo relativaroenle ao assumpLo.

enbores Membros do Congresso Nacional:

As informações e indicações constunles desta M.~n!3:agem sobre

os variado ramos ela. administração !3:erão c mpletadas pelas que

encontrarei nos Relatorios elos cliffereotes Ministerios.

Svr- o -hão líl.linistrados quaesquer ouLros e~clarecimentos que

reputal"cles neces3arios paea o desempenlJo de vossas elevadas funcções.

Capital Federal, 3 de II!aio de 189 •
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Quadro da renda capit~ladã, arrecadad~ pelas Repartições da Uni~o, desde o 1u

trimestre do anno de 1898, de accordo CO!ll a lei n. 489 de 15 de delembro

de 1897, conforme os dados existentes no Thp.souro Federal

1mportação .

Addicionaes .

Sahida

Interior
"'rio" ,

Consumo.

Extraord inaria.

Depositos

55.323.: 441$835

114: 342$000
. ..4if: 906$000

:lX.218:216~761

2.511 :761$000

'3 ..21JS: 882$534­

. ~.867:730$691

.. 81.299:280$821

OBSERVAÇÃO - A renda do trimestre; liquida dos depositas, im­

porta em 75.431:550 1.30, maior de 2.162:801$642 do que.a mencionada

na Mensagem de 1897, apezar da diminuição verificada na receita

de importação, o que se deve. attribuir ao augmento havido na

arrecadação da renda internn.
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Nota do rendimento conhecido dos impost)s creados novamente, augmentados ou

modificados em sua cobrança, e arrecadados 'no 1° trimestre do exercício de

1898

IMPORTAÇÃO

Taxa de estatisLica.

1mposto de pharóes:

Em ouro.

» papel

Dito de d CDS:

Em ouro.

») papel

INTERIOR

69:510$000

82:850$000

22:329$000

25:612 000

26:123 000

69:510$000

105:179$000

51:735 000

Renda do Correio Geral

Dita dos telegrapllos elecLricos.

Dila do Gymna ia Nacional.

Dita das Esc las de instrucção supe­

rior .

Imposto do se110

Dil de 5 % c;'obl'e apolices ele c m­

panllias de seguros e Lran­

gira

Dito d lran, porte.

Dil s bre y ncimentos e sub iclio

Dito de 24./2 % obre divid ndos .

553:176 000

1. 227 :000 000

22:89' 000

35:930 000

2.0-5:869 916

48:655$000

353:784 000

324:457 139

392:45 '000 5.014:228$055
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CONSUMO

Taxas sobre o fumo:

Imposto •

Registro.

Taxas sobre bebidas:

Imposto

Registro .

408:982$000

407:480$000

628: 074$000

256:250 000

816:462$000

884: 324. '000

Taxas sobre phosphoros:

Imposto 154:942 000

Registro.

Taxas sobre sal:

Imposto

Registro.

EXTRAORDINARIA

1:10 000

652:633 000

2:300$000

156: 042. 000

654:933$000 2.511:761 000

Imposto de transmissão de proprie­

dade, no Distrlcto Federal. 460:567 000 460:567$000

8.212:980 Oj5




